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SENHORES VEREADORESs

Acompanliando este remetemos às mãos de Vossas

Escelências um ProJeto-de-Lei pata estudo, apreciação e a-
provação dessa ilustre Câmara,

Não nos I difícil justificar sua apresentação
já q.ue se trata de pedido de permissão para q.ue o Município
tome "um empréstimo no Programa de Eormação do Patrimônio do

Servidor Público (PASEP), órgão instituido pelo Governo Fe
deral^ a fim de poder, com esse financiamento, ampliar o apa
relhamento do maquinário de G"u.e tem necessidade.

Sem dúvida q.ue, dada a extensão do Município,
dada a natureza de sua topografia, a cidade, as sedes das

vilas e o interior, q.ue não podem ser esq.uecidos, carecem /
de uma atenção para siias estradas e logradouros q.ue justif_i '
ca, exuberantemente, a aq^uisição de um trator mais possante,

do tipo daq_uele ora se preter.de adç[uirir,

A aquisição, que se fará com a obediência aos

preceitos legais, aumentará, de imediato, o patrimônio muni
cipal, e seu pagamento será feito de forma suave, num prazo
razoável, conforme permite a sistemática bancária e confor

me será por nós contratado, em obediência ao que se acba :/
consignado no projeto que Ibes encaminhamos,

Certo de sua compreensão, em favor doa altos/
interesses de nossa Comunidade, apresentamos a Vossas Exc_e
lências nossas

Atenciosas Saudações

m

u-

Cl
HÉLIO CARLOS filAlíHãES

PREESITO MUNICIPAL



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

PROJETO DE LEI RS

O Prefeito Municipal de Cachoeiro de

Itapemirim, Estado do Espírito Santo,

Paço saLer que a Câmara Municipal d_e

cretou e eu sanciono a seguinte lei:

Árt. 12 - Pica o Poder Executivo Muni

cipal autorizado a contrair emprlsti-

mo. até o valor de cento e sessenta mil cruzeiros (Cr$

160,000,00), dentro do esquema operacional de aplicação de

recursos ao Programa de Pormação do Patrimônio do Servidor /

PÚLlico (PASBP), instituido pela Lei Complementar n2 8, de

03 àe dezemLro de 1970, regulamentada pela Resolução n2 I83,

de 27 de aLril de 1971» do Consellio Monetário Racional, e de

que é administrador o Banco do Brasil S.A,

Art. 22-0 empréstimo a que se refe

re o artigo anterior será pe^jo prazo/
de cinco (5) anos, destinar-se-á à .^Üisição de um trator de
esteira, com lâmina angulável liidráulica, com motor de até

100 CV, de até duas mil (2,000) RPM e de peso aproximado de
nove toneladas (9000Eg), devidamente equipado,

Art, 3- - Para aontratar a transação/

poderá o Prefeito Municipal assinar /
com o Banco do Brasil S,A. o contrato que for necessário,com

as cláusulas normais e de praxe, adotadas e exigidas pelo e_s
taLelecimento "bancário, e mais as do Consellio Monetário Ra

cional, incluindo as de juros de seis por cento {Sfo) ao ano

e correção monetária.

continua...



ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

continuação.

Art, 42 - Para garantia de cobertura

do empréstimo fica o Poder Executivo

autorizado a dar;

a) vinculação de parte de suas quotas no Pundo /
de Participação dos Municípios destinadas a despesas de ca
pital, em quantia suficiente para cobrir o empréstimo e des

pesas decorrentes das obrigações assumidas;

b)- alienação fiduciária em garantia, do bem fi
nanciado, para o que poderá incluir 110 contrato cláusula /
que permita ao credor vendê-lo para aplicar o produto da /
venda no pagamento do débito, independentemente de qualquer
espécie de licitação.

\

Qj

Art. 52 - Para cumprimento das obri

gações' decorrentes desta lei, inclu
sive para a obtenção de recursos próprios para a obtenção /
do empréstimo, poderá o Poder Executivo abrir crédito espe
cial no valor de trinta e cinco mil cruzeiros (Cr.$ 35.000,00j)
para pagamento inicial, no corç.ente exercício, lançando /
mãos de reciirsos permitidos pelo art, 43 da Lei ns 4320, de
17 dê março de 1964, e consignará nos orçamentos seguintes/
as verbas necessárias para o atendimento das'>brigações res
pectivas, para o caso de serem insuficientes as quotas a
que se refere a letra a do artigo 42 desta Lei, para o paga
mento das obrigações contratuais.

* Arb, 62 — Esta Lei entS'ara em vigor/

imediatamente após sua sanção, revo
gadas as disposições em contrário.

"'

acboeiro de Itapemirim, 23 de outubro de 1972.

DckA;. Q.
KJÍLIO CARLOS MAWHAES

PREEEIfO ITOEICIPAL
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,,CCMIGSÃC DE C CNSTITUIÇÃO,JUSTIÇA E REDAÇlO

IRCJEIC DS LEI U2 103/72.-

PARECE E

It Tlstéri^ é constitucional e le,gal e por isso somos pela
suo provação.

7

Sala das Sessões.3 de novemDro de 1972
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Cachoeiro de Itaxjemirim, 24 de outubro de 1S72.

HEKGAG^M I?S 31/72

SEEHCREK VEREADORES:

Acompanhando este remetemos às mãos de Vossas

Escelências um Projeto-de-Iei para estudo, apreciação e a-

provação dessa ilustre Gamara,

não nos 6 difícil justificar sua apresentação

-t já que se trata de pedido de permissão para que o Município
tome um empréstimo no Programa de Poimação do Patrimônio do

Servidor Publico (PASEP), órgão instituido pelo Governo fe

deral^ a fim de poder, com esse financiamento, ampliar o apa

relíiamento do maquinário de que tem necessidade.

Sem dávida que, dada a extensão do Município,

dada a natuiressa de sua topografia, a cidade, as sedes das

vilas e o interior, que iiao podem ser esquecidas, carecem /

de uma atenção para suas estradas e logradouros que justifi

ca, exuberantemente, a aquisição de um trator mais possante,

5S do tipo daquele que ora se pretende adquirir,

A aqiiisição, que se fará com a obediência aos

preceitos legais, aumentará, de imediato, o patilmônio muni

cipal, e seu pagamento será feito de forma suave, num prazo

razoável, conforme permite a sistemática bancária e confor

me será por nós contratado, em obediência ao que se acha
consignado no projeto que lhes encarainhanios,

Certo de sua compreensão, em favor doa altos/
interesses,/; de nossa Comunidade, apresentamos a Vossas Exce

lências nossas

Atenciosas Saudações

IláLIÜ CilHLOS MAmKES

PREFilfO MÜIflCIPAl
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ESTADO DO ESPIRITO SANTO

PREFEITURA MUMCIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

Píi(jJEl'0 DE LEI HS yio3

O Prefeito Municipal de Caciioeiro de

Itapemirim, Eatado do Espírito Santo,
Paço saLer q.ue a Câmara Municipal dj|
cretou e eu sanciono a seguinte lei:

Art. is - Pica o Poder Executivo Muni

cipal autoriaadc a contrair emprésti
mo até o valor de cento e sessenta mil cruzeiros (Cí^ ••••••
160.000,00), dentro do esquema operacional de aplicação de
recursos ao Programa de Pormaçao do Patrimônio do Servidor /
I^blico (PASEP), instituido pela Lei Complementar ns 8, de
03 de dezembro de 1970, regulamentada pela Resolução nB I83,
de 27 de abril de 1971, do Conselho Monetário Racional, e de
que é administrador o Banco do Brasil 3.A.

Art* 22-0 empréstimo a que se refe

re o artigo anterior será peJso prazo/
de cinco (5) anos, destinar—se—á ã é^'é^sição de um trator de
esteira, com lâmina angulável hidráulica, com motor de até
100 CVf ae ate duas mil (2.000) RPíil e de- peso aproximado de
nove toneladas (9000Eg), devidamente equipado.

Art* 3^ - Para contratar a transação/
poderá o Prefeito Municipal assinar /

com o Banco do Brasil S.A. o contrato que for necessário,com
as cláusulas normais e de praxej adotadas e exigidas pelo es
tabelecimento bancário, e mais as do Conselho Monetário Na-
cionalj incluindo as de juros de seis por cento (6^) ao anó
e correção monetária.

continua...
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE ITAPEMIRIM

continuação.,.

Art. 4- - Para garantia de coTsertura

do empréstimo fica o Poder Executivo

autorizado a dar?

a) vinculação de parte de suas q,uotas no Fundo /
de Participação dos Municípios destinadas a despesas de ca
pital, em quantia suficiente para cobrir o empréstimo e des

:# pesas decorrentes das obrigações assumidasj

b)- alienação fiduciária em garantia, do bem fi-
nanciado, para o que poderá incluir no contrato cláusula /
que permita ao credor vende—Io para aplicar o produto da /
venda no pagamento do débito, independentemente de qualquer
espécie de licitação.

Art. 52 - Para ctunprimento das obri—

s  gaçÕes decorrentes detsta lei, inclu
sive para a obtenção de recursos próprios jíara a obtenção /
do empréstimo, poderá o Poder Executivo abrir crédito espe
cial do valor de trinta e cinco mil cruzeiros (Cr$ 35.000,00)
para pagamento inicial, no corrente exercício, lançando /
mãos de recursos permitidos.pelo art. 43 da Lei nS 4320, de
17 dê março de 1964, e consignará nos orçamentos seguintes/
as verbas necessárias para o atendimento dasi,obrigações res
pectivas, para o caso de serem insuficientes as quotas a

que se refere a letra a do artigo'42 desta Lei, para o paga
^  mento das obrigações contratuais.

Artè 62 — Esta lei entrará em vigor/

imediatamente apcs sua sanção, revo
gadas as disposições em contrário.

Oaciiceiro de Itapemirim, 23 de outubro de 1972,

llElIó OAHLüy iiLAlíiiiiElá

PREIi'EITO • LIÜNICIPAl
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■PROJETO DE EEX N» 103/72

O Presidente da Câmara Municipal de Câchoeiro de 1-
tapemirim, no uso de suas atrilauições legais: Paço sa-
"ber que a Câmara decretou a seguinte Lei:

Art. ifi — Pica o Poder Executivo, Municipal autorizado a contrair
empréstimo até o valor de cento e sessenta mil cruzei

ros ,fbr$ .160,000,00), dentro do esquema operacional de aplicação
dq r^çòursps ao Programa de Pormação do Patrimônio do Servidor Pti
■bliçío (PASEP), institdído pela Lei .Complementar n® 8, de ©3 de ^e
-zemláro dé 1970, regulamentada pela Resolução n® 183» de 27 de a'Sril-
dè 1971, idé Conselho Monetário Nacional, e de que é administrador
o Banco do Brasil S.A, -.

Art, 2Ô © empréstimo a.que se refere o artigo anterior será pelo
prazo de cinco(5) anos,' dewtinar-se-a â aquisição de um
trator de esteira, com- lâmina angulável hidráulica, com

motor de até 10© O?, de até duas mil (2,000) RPM e de peso aproxi
mado de nove toneladas( 9,000), devidamente equipado,

Aii^t^ 3® - Para contratar a transação poderá o Prefeito Municipal
assinar com o Banco dp Brasil S,A, o contrato que for n£

òessário,com as cláusulas normais e de praxe, adotadas e exigidas
pelo estabelecimento bancário, e mais as do Conselho Monetário Na
cional, incluindo as de juros de seis por cento(6^) ao ano e ccrr^
ção monetária, / .

Art, 4-fi — Para garantia de cobertura do empréstimo fica o Poder E-
xecutivo autorizado a dar:

.  a) «. vinculagão de parte de suas quotas np Pundo de Par
ticipação dos Municípios destinadas à despesas de /
capital, em quantia suficiente para cobrir\o empré^
timo e despesas decorrentes das obrigaçõesjassumidas,

b) - alienação fiduciária em garantia, do bem (financiado,
para o que poderá incluir no contrato cláusula que
peraita ao credor vendê-lo para aplicar o\produt«
da venda no pagamento do débito,^independentemente
de qualquer espécie de licitação,

,Art, 5® - Pará cumprimento das obrigações decorrentes desta Lei,in
clusive para a obtenção de recursos próprios para a\^b-/

tenção do empréstimo, poderá o Poder Executivo abrir/ crédito espe
cial no valor de trinta e cinco mil cruzeiros(Or$ ^5^00Gi,00) para
pagamento inicial, no corrente exercício, lançando mãos de recnz*
sos; permitidos pelo art, 43» da Lei n® 4•320, de 17 -àe.:,maíço de
19,64» e consignará nos orçamentos seguintes as verbas'necessárias
para o atendimento das obrigações respectivas, para o \caso de serem
insuficientes as quotas a que se refere a letra a dó ^artigo 4® /
desta Lei, para ú pgamento das obrigações contraTuaisé \

-Art, 6® - Esta Lei entrará em vigor, imediatamente apóaí sua sanção,
revogadas as disposições em contrário, ' \

Sala das Sessões,24 de novembro de 197\2
■  ' • ' " - ' \

l  , ^

- Jorge l)epes - ' ' i ;
- Presidente da Oâmara Municipeti -

I
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